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Três juízes forçados a aposentar-se e 44 alvo de processos 

 

Apesar destes números, a maioria dos juízes avaliados no ano passado 

pelo Conselho Superior de Magistratura teve notas máximas 

 

Maioria dos juízes com notas máximas, 44 alvo de processos 

disciplinares 

 

Conselho Superior da Magistratura faz avaliação positiva do 

desempenho dos juízes no último ano. Houve três casos de aposentação 

compulsiva, a terceira pena mais grave aplicada por este órgão de 

fiscalização 

 

Publico, 20-07-12 

 

O desempenho dos juízes portugueses em 2011 foi, na globalidade, 

muito positivo. A conclusão é do Conselho Superior da Magistratura 

(CSM), que, no seu relatório anual de actividades, refere que em 389 

classificações atribuídas, apenas duas mereceram nota medíocre. 

Apesar da boa avaliação geral, constatou-se também que houve um 

agravamento da dureza das penas aplicadas, o qual se reflectiu em três 

casos de aposentação compulsiva. Ao todo, 44 juízes foram alvo de 

processos disciplinares no último ano. 

 

No que respeita às avaliações dos juízes, 2011 foi o ano em que se 

verificaram mais classificações máximas de “Muito Bom” desde 2005, 

com 110 casos. Se a estes se juntarem as 135 avaliações de “Bom com 

distinção”, então concluiu-se que quase dois terços dos juízes (63%, 
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contra 60% em 2010) atingiram os dois níveis mais elevados de 

desempenho. Registaram-se ainda 77 notas de “Bom”, 14 de “Suficiente” 

e as já referidas duas de “Medíocre”. 

 

O relatório do CSM refere que o aumento do número de classificações 

máximas se deve, em grande parte, ao maior número de inspecções 

realizadas. Em relação aos dois juízes avaliados com “Medíocre”, diz o 

CSM que, de acordo com o Estatuto dos Magistrados, os mesmos 

ficaram suspensos do exercício de funções, tendo-lhes sido instaurados 

inquéritos por inaptidão. 

 

Para o presidente da Associação Sindical dos Juízes Portugueses 

(ASJP), Mouraz Lopes, a percentagem de juízes que atingiram as 

classificações máximas representa “um bom sinal”. “É bom para o país 

que 63% dos juízes portugueses tenham obtido classificações de mérito. 

As classificações do CSM mostram que o filtro para aceder à carreira 

está a funcionar. O que considero mais preocupante é que, ainda assim, 

se tenham obtido duas classificações de ‘Medíocre’.” 

 

Os processos disciplinares entrados em 2011 foram 44, os quais se 

juntaram aos 25 pendentes de anos anteriores. Este número é 

praticamente idêntico ao verificado um ano antes. Houve, no entanto, um 

decréscimo para metade do número de inquéritos, tendo sido 

contabilizados 19 no ano passado, contra 38 em 2010. Não houve 

instauração de qualquer processo de averiguações. 

 

Em consequência da actuação disciplinar do CSM, acabaram por ser 

aplicadas, no ano passado, três penas de aposentação compulsiva (a 
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terceira mais gravosa das previstas a nível interno), sendo que esta 

medida não fora aplicada uma só vez nos três anos anteriores. Verificou-

se ainda que foi decretada uma ordem de transferência (nenhuma em 

2010) e seis ordens de suspensão, quando no ano anterior esta sanção 

apenas havia sido decretada uma vez. 

 

O número de multas (15) manteve-se igual ao de 2010. Contaram-se 

ainda oito casos de advertências registadas e duas de advertência não 

registada. Em relação às demissões e exonerações, o ano que passou foi 

o terceiro consecutivo sem que se registasse um só caso, sendo que em 

2008 se verificou a aplicação de uma de cada uma destas penas. 

Também não houve qualquer sentença de inactividade. 

 

Mouraz Lopes entende que também os números das penas aplicadas 

“demonstram a qualidade” dos juízes portugueses. “Todos os sistemas 

profissionais têm patologias e os juízes não fogem à regra. O que os 

números demonstram é que a dimensão é residual. São números que 

demonstram que o sistema funciona”, diz. 

 

O presidente da ASJP entende ainda que quer os números relativos às 

avaliações, quer os que respeitam às penalizações disciplinares, 

reflectem a percepção positiva que os juízes têm junto da generalidade 

da população. “O cidadão comum não questiona a qualidade dos juízes 

nem a qualidade das decisões tomadas. O que as pessoas questionam é 

a morosidade do sistema judicial, a eficácia”, acrescentou. 

 

Mas, apesar da leitura positiva acerca do desempenho dos juízes, 

Mouraz Lopes demonstra alguma preocupação pelo facto de desde 2010 
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não abrirem concursos para o Centro de Estudos Judiciários. “Pode ter 

repercussões negativas, pois é preciso ter em conta que todos os anos 

há saídas. É preciso, todos os anos, proceder a substituições.” A 

ministra da Justiça, Paula Teixeira da Cruz, autorizou entretanto a 

abertura de 80 vagas para este ano, 40 das quais serão para novos 

juízes. 

 

Os números do CSM dizem que no final do ano passado estavam no 

activo 1966 juízes no país. Destes, apenas 11 haviam ingressado na 

profissão em 2011, o que significa que houve menos 37 entradas do que 

as registadas em 2010. 


